
(W j.2 J-iOC} 

c t -o 

/ 

( 

. 

As 

do 

interpretações 

Direito Autoral 

O homem nunca deixará de 

ficar descohcertado, de ter 

duvidas © de formular no- 

vas perguntas. 

Erlch FROMM 

J. PEREIRA 

O direito do autor, especialmente do autor musi- 

cal, constitui tradicionalmente,. no Brasil, assunto po- 

lêmico. Matéria estudada por poucos, enseja toda uma 

gama de interpretações quase sempre inexatas, não ra- 

ro até mesmo nos círculos judiciários, originando série 

de desinteligência entre usuários c sociedades autorais, 

pendências que envolvem as autoridades policiais c ju- 

diciarias. Nos apontamentos em que temos enfocado a 

questão o escopo não é outro senão, na medida do pos- 

sível, esclarecer o problema c, assim, despertar uma me- 

lhor receptividade em relação a essa conquista das mais 

legítimas, porém até aqui mal compreendida porque 

também mal conduzida pela maioria dos interessados, 

os autores. Ou melhor: pelos seus representantes, ou 

assim denominados. 

Afirmativa feita em trabalho, de seu autor, representante ou 

publicado por esta fo-| pessoa legitimamente subrogada 

nos direitos daquele", diz: 

"Art. 3.o — O autor, editor, 

concessionário, tradutor devida- 

mente autorizado ou pessoa sub- 

rogada nos direitos des es, pode- 

rá requerer à autoridade policial 

competente a interdição do espe- 

táculo ou representação de peça 

que não tenha sido devidamente 

autorizada. 

lha, segundo a qual "as reparti- 

ções encarregadas dos serviços de 

diversões publicas dos Estados 

bem como as repartições policiais 

e os delegados de policia, no In- 

terior, nada mais têm a ver, le- 

galmente, com o amparo ao direi- 

to autoral artistico-musical, que 

compete, exclusivamente, pelo De- 

creto federal n.o 61.123 67, ao Ser- 

viço dp Censura e Diversões Pu- 

blicas do Departamento de Poli- 

cia Federal", apesar da ampla ci- 

tação do repertório legal em que 

se baseou ainda suscitou duvidas 

em algumas autoridades e setores 

ligados à questão. Isto em vista 

do texto (não citado então) do 

Decreto legislativo n.o 4.790, de 

2 de janeiro de 1924, em vigor, o 

qual "define o direito autoral e 

dá outras providencias". 

Para os interessados, pois, cum- 

pre analisar os pontos fundamen- 

tais do referido diploma legal a 

fim de demonstrar que a asser- 

tiva está correta e perfeitamente 

fundamentada na legislação per- 

tinente. 0 . 

O referido decreto legislativo, 

depois de dispor sobre a forma 

de registro das composições tea- 

trais e musicais e salientar que 

•nenhuma composição musical, 

tragédia, drama, comedia ou qual- 

quer outra produção, seja qual 

for a sua denominação, poderá 

ser executada ou representada 

de Policia Federal, suas Delega- 

cias e Subdelegacias regionais, 

jamais à autoridade policial dos 

Estados, pois a estas o Decreto 

federal n.o 61.123, 1.8.68 (também 

conhecido como Regulamento Ga- 

ma e Silva) não lhes comete tal 

competência. • 

Com referencia â prevista 

"apraensào de receitas", contida 

no mencionado decreto legislati- 

vo, cumpre lembrar às autorida- 

des competentes para fazê-lo, nos 

casos urgentes, isto é, às autori- 

dades policiais federais do orgão 

proprio, que para esse procedi- 

mento extremo os interessados, 

conforme diz o paragrafo primei- 

ro do artigo 3.o, devem instruir 

os seus requerimentos pleitean- 

do a interdição dos espetáculos ♦ 

ou apreensão de receitas (esta só 

"nos casos urgentes") juntando o 

jornal em que o anuncio do es- 

petáculo ou reunião fôr feito, 

cartazes avulsos ou outros meios 

de publicação. Esta é uma con- 

dição sine qua non para a pro- 

videncia extrema eventualmente 

peliteada, sem a qual a autorida- 

de não deve e não pode adotá-la, 

porque, além de estar contrarian- 

do a lei, que é expressa, estará 

se arriscando, depois, não ter 

provas de que o que seria ou 

realmente foi representado ou ; 

executado era repertório não au- 

torizado pelos autores ou seus 

representantes legais. 

0 requerimento dos interessa- 

dos, pois, dirigido às autoridades 

policiais competentes, visando a 

suspensão de espetáculos, exe- ; 

cuções musicais ou apreensão de 

receitas, "nos casos urgentes", 

devem sempre ser instruídos con- 

forme o disposto no § l.o do arti- 

go 2.0 

§ l.o — O requerimento, para vo) n.o 4.790124, dispositivo esse 

esse fim, será instruído com o que deve ser combinado com os 

jornal em que se faz o anuncio, artigos 44, 45 e 48 do Decreto fe- 

cartazes avulsos ou outros 

meios de publicação. 

§ 2.o — A autoridade policial a 

quem for dirigido o requerimen- 

to proibirá a sua representação 

ou execução até ser exibida a au- 

torização respectiva". 

Mais adiante o referido decreto 

legislativo diz: 

deral n.o 18.527/28, que regula- 

mentou a lei em apreço, a fim 

de que haja uma aplicação cer- 

ta, uma aplicação racional, uma 

aplicação lógica, uma aplicação 

jurídica, fundamentalmente legal, 

em face do que prescreve o pa- 

ragrafo único do artigo 6.o do re- 

ferido o | 

"Art. 6.0 — E' permitido ao ti- anuncio deverá se reportar aos j 

tular de um direito autoral re- 

querer a apreensão das receitas 

brutas de representação ou exi- 

titulos dos números musicais, os 

nomes dos autores e demais ca- 

racterísticas comprobatorias de 

bição, se a execução ou represen- ser a entidade requerente, real e 

taçào se fizer sem autorização a efetivamente, a titular do direiá 

que se refere o art. 2.o (do au- 

tor, representante ou, pessoa le- 

gitimamente subrogada nos direi- 

tos daquele). 

Paragrafo único — A apreen- 

são será decretada pela autorida- 

de judiciaria competente, e nos 

casos urgentes, pela autoridade 

policial a quem incumbe o servi- 

«em autorização para cada vez,| ço de teatros e casas de diversões, 

mediante ao ii 11 iiiiilíflíiiiài irif ijHH 

to do autor, seu filiado. 

Demoramo-nos neste esclareci- 

mento porque o que ocorre co- 

mumente — e para isso chama- 

mos a devida atenção das autori- 

dades publicas, muito especia 

mente dos magistrados, como 

temos feito mais de uma vez, cha- 

mados a apreciar feitos da t»s\)e- 

é que as sociedades de au- 

Jurisprudência 

POSTO DE CIRCULAÇÃO 

DE MERCADORIAS — Compra 

do café em grão do IBC, para 

consumo Interno — Exigência do 

tributo — Ilegalidade por con- 

travir o art. 23, lb da Constitui- 

ção — Se os fatos tidos como ile- 

gais são confirmados nas informa- 

çòss, as quais vieram instruídas 

com provas para justificá-los, não 

há como falar em afronta ao ar- 

tigo l.o da Lei n.o 1.533/51. (STF 

— 2.a Turma; RE 72.702 — PR; 

rei.. Min. Thompson Flores; j. 

28.2.72; não conhec.; v. u.; DJU 

24.3.72, p. 1.534, ementa). 

IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO 

DE MERCADORIAS — Cooperati- 

va» de consumo — A incidência 

do ICM tem por pressuposto a 

circulação, que supõe, economica- 

mente a transferencia de proprie- 

dade ou posse da mercadoria. No 

caso das cooperativas de consu- 

mo não ocorre circulação, vez que 

a «aida de mercadorias aos seus 

associados ou cooperados, não en- 

cerra transferencia de proprieda- 

de, ei» que essas mercadorias já 

lhe» pertencem (STF — La Tur- 

ma; RE n.o 72.413 — SP; rei., 

Mm. Amaral Santos; j. 14.12.71; 

não conhec.; v. u.; DJU 7.4.72, p. 

1.968, ementa). 

IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO 

DE MERCADORIAS — Entrada de 

mercadoria importada no exte- 

r'®r — Ilegitiraidade da cobran- 

ça por ausência de lei estadual 

que o Institua, com observância 

das normas gerais federais (STF 

— l.a Turma; RE 72.344 — SP; 

rcl, Min. Djaci Falcão; deram 

provto.; v. u.; DJU 7.4.72, p. 1.968, 

ementa; j. 29.2.72). 

AÇÃO PENAL — Processo po- 

llcial-judicialiforme — Instaura- 

ção mediante portaria do delega- 

do de policia — Se esta contém 

os requisitos legais não é inepta 

obviamente (STF — 2.a Turma; 

RHC 49,203 — MG; rei, min. 

Antonio Neder; j. 29-9-71; neg. 

provto.; v. n.; RTJ 59-266, inte- 

ira). 

das no art. 3.o §§ lx) e 2.o e, no 

caso excepcional de mudança de 

programa à ultima hora, pela au- 

tores quduuo ioqucietii uo 

ou da autoridade policial, não ra-, 

ro incompetente para examinar o 

requerimento, a interdição de es 

toridâde que presidir o espeta- petacillos ou a apreensão de re 

Estes artigos e paragrafos do 

Decreto legislativo n.o 4.790, de 

2 de janeiro de 1924, que servi- 

ram de base à duvidas suscitadas,, 

na verdade vêm solidificar aque- 

la conclusão, realçada em nosso 

trabalho anterior. Veja-se: a au- 

toridade policial a que alude o 

artigo 3.o da lei mencionada é a 

autoridade policial competente. 

Ora, qual a autoridade policial 

que o Decreto federal n.o 61.123, 

de l.o de agosto de 1968, dá com- 

petência (art. 8.0 9.o, 12, 13, 14, 

15, 16, 17 e 18) para proteção e 

fiscalização dos direitos do autor 

musical? Ao Serviço de Censura 

e Diversões Publicas do Departa- 

mento de Policia Federal, como 

orgão, e aos seus agentes — fis- 

cais e censores. As autoridades 

policiais dos Estados, assim — 

repetimos — nada mais têm a 

ver com essa questão, pois a le- 

gislação em vigor não lhes dá 

competência para o exercício des- 

se mister (como o fazia anterior^ 

mente). 

As autoridades policiais dos 

Estados, qulaisquer sejam elas, 

não podem, assim, mesmo se re- 

querido pelos interessados, inter- 

ditar espetáculos, representações 

ou execuções musicais que não 

tenham sido autorizados pelo au- 

tor ou seus representantes le- 

gais, visto a lei não lhes dar com- 

petência para tanto. Essa é uma 

atribuição legal exclusiva das au- 

toridades policiais federais com- 

petentes, ou seja, integrantes do 

Serviço de Censura e Diversões 

do Departamento de Policia Fe- 

deral e de suas Dalegacias e Sub- 

delegacias regionais. 

O mesmo se diga em relação 

à apreensão de receitas, "nos 

casos urgentes". E' evidente que 

quando o paragrafo único do ar- 

tigo 6.o do Decreto legislativo n.o 

4.790. de 2.1.1924, fala em "auto- 

ridade policial", está se referin- 

do à autoridade policial com- 

petente, ou seja, as já referidas 

integrantes do Serviço de Censu- 

ra e Diversões do Departamento 

ceitas de eventuais ou supostos 

infratores do direito autoral mu- 

sical, jamais instruem devidamen- 

te as suas petições conforme or- 

dena a lei, isto é, juntando ao re- 

querimento cs anúncios, os carta- 

zes, os avulsos e" outros meios de 

publicidade através dos quais o 

promotor da função ou o empre- 

sário haja anunciado o repertório 

das musicas que irá utilizar. 

Isto posto — como já o realça- 

mos certa vez — sem o requeri- 

mento devidamente instruído com 

a documentação ordenada, deter- 

minada, pela legislação, a autori- 

dade publica, mesmo a policial 

competente ou a judiciaria, fica 

impedida de executar a lei. Como 

bem o assinalou o ccmentarista 

jurídico J. M. de Carvalho San- 

tos, "uma simples promessa de 

violência, que se não traduza em 

fatos positivos e preparatórios da 

ação, a ameaça verbal ou escrita, 

que não passou ainda para o do- 

mínio concreto dos fatos, não po- 

dem assim ser considerados como 

violência iminente, capaz de legi- 

timar o interdito proibitorio. Não 

bastam as apreensões: é necessá- 

ria a prova da iminência do fato 

turbatlvo". 

Concluindo: aquele "todo apoio 

que lhes seja requerido em defe- 

sa do direito do autor" que a lei 

prevê para os interessados, cabe 

à autoridade policial competente 

oferecer, ou seja a autoridade fe- 

deral integrante do Serviço de 

Censura e Diversões do Departa- 

mento de Policia Federal, suas 

delegacias e subdelegacias regio- 

nais e não as delegacias, delega- 

dos ou quaisquer autoridades es- 

taduais, conforme a legislação fe- 

deral sobre a especie. E para ob- 

ter essa proteção legal, devem as 

entidades autorais interessadas 

igualmente, cumprir os requisitos 

por ela determinados, sem o que 

a autoridade publica — policial 

competente e judiciaria — não 

terá condições legais de lhes de- 

ferir as petições. 


